
lhão foi destinado ao gover-
no federal. 

"Elas tiveram déficit pri-
mário, em particular no se-
tor de petróleo", disse Pa-
locci. "Isso ocorreu por cau-
sa da distribuição de divi-
dendos." De acordo com o 

Banco Central, no ano pas-
sado os dividendos foram 
pagos em abril. 

Neste ano, houve anteci-
pação. "Assim como ela fez 
déficit com o pagamento de 
dividendos, em outro mo-
mento fará superávit 

\ 

maior", tranqüilizou Paloc-
ci. "Ao longo do ano, a traje-
tória se ajusta." 

A meta do governo é ter-
minar o ano com um supe-
rávit primário (diferença 
entre receitas e despesas, 
sem considerar os gastos 

com juros) equivalente a 
4,25% do Produto Interno 
Bruto (PIB). Esse resultado 
deve ser atingido pelo con-
junto formado pelos gover-
nos federal, estaduais, mu-
nicipais e empresas esta-
tais. 

Fotos: Ed Ferreira/AE 

Se o pilar fiscal 
ruir, não 

conseguiremos 
crescer nem II 

distribuir renda, 

0 sistema de metas 
de inflação é cheio 

de defeitos, mas os 
outros sistemas II 
são ainda piores 

Antonio Palocci, ministro da fazenda 

É Triste do governo 
El que não recebe 
pressão. Muitas vezes 

é porque não • 
tem governo 
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Para o ministro, saldo 
negativo de R$ 3,7 bi em 

fevereiro é 'um fenômeno 
de início de ano' 

LU AIKO OTTA 

11), RASÍLIA — O saldo 
negativo nas contas 

O IBOO das empresas estatais 
em fevereiro é "um fenôme- 
no de início de ano", que não 
vai pôr em risco o cumpri-

e- mento das metas fiscais do 
c  governo. Foi o que garantiu 

1,, ontem o ministro da Fazen-
-G da, Antonio Palocci, durante 

audiência na Comissão de 
Assuntos Econômicos 

C (CAE) do Senado. "O com-
, promisso fiscal é `o' compro-
L- misso", afirmou. "E o pilar 
C fundamental. Se ele ruir, 

não conseguiremos atingir 
U nosso objetivo de crescer e 
Li distribuir renda." 

Em fevereiro, as empre-
sas estatais federais tiveram 
um déficit de R$ 3,7 bi-
lhões, o maior na série histó-
rica do Banco Central, que 
começou em 1991. Como as 
estatais estaduais e munici-
pais tiveram superávit, o 
saldo do conjunto das em-
presas estatais foi negativo 
em R$ 3,2 bilhões. O Banco 
Central atribuiu o resultado 
negativo ao pagamento de 
dividendos de R$ 3,3 bi-
lhões, dos quais R$ 1,1 bi- 

FMI — O ministro jogou um 
balde de água fria nas expec-
tativas dos que defendem a 
exclusão de todos os investi-
mentos das empresas esta-
tais do cálculo do resultado 
fiscal, para efeitos de cum-
primento de metas do Fun-
do Monetário Internacional 
(FMI). Ele explicou que o 
Fundo e o Banco Mundial 
concordam com a exclusão, 
desde que ela atinja a empre-
sa estatal inteira, e não só as 
suas despesas com investi-
mento. 

"Para alguns países, isso 
é vantajoso, para o Brasil é 
desvantajoso", disse Paloc-
ci. No caso brasileiro, as 
empresas estatais contri-
buem para atingir a meta 
fiscal. Os organismos inter-
nacionais, segundo o minis-
tro, não concordam em 
criar regras específicas pa-
ra cada País. 

Não foi abandonada, po-
rém, uma outra discussão: 
a de como contabilizar, no 
resultado fiscal, os investi-
mentos públicos que sejam 
rentáveis, no caso aqueles 
que se destinam a obras de 
infra-estrutura. Por produ-
zirem resultado, esses gas-
tos têm impacto diferente 
no resultado primário. Por 
isso, foi criada, para o Bra-
sil, uma regra especial para 
os investimentos em sanea-
mento básico. 


